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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à 
prevenção da difusão de conteúdos terroristas em linha
(COM(2018)0640 – C8-0405/2018 – 2018/0331(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2018)0640),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 114.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão 
(C8-0405/2018),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o parecer fundamentado apresentado pela Câmara dos Deputados 
checa, no âmbito do Protocolo n.º 2 relativo à aplicação dos princípios da 
subsidiariedade e da proporcionalidade, segundo o qual o projeto de ato legislativo não 
respeita o princípio da subsidiariedade,

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de … 1,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, bem como os pareceres da Comissão da Cultura e da Educação e da 
Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores (A8-0000/2019),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 3

1 JO C ... / Ainda não publicado em Jornal Oficial.
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Texto da Comissão Alteração

(3) A presença de conteúdos terroristas 
em linha tem graves consequências 
negativas para os utilizadores, os cidadãos 
e a sociedade em geral, bem como para os 
prestadores de serviços em linha que 
alojam esse tipo de conteúdos, uma vez 
que tal mina a confiança dos seus 
utilizadores e prejudica os seus modelos de 
negócio. Tendo em conta o papel central 
que desempenham e as capacidades e 
meios tecnológicos relacionados com os 
serviços que prestam, cabe aos prestadores 
de serviços em linha assumir uma 
responsabilidade social particular para 
proteger os seus serviços contra a 
utilização abusiva por parte de terroristas e 
para ajudar a lutar contra os conteúdos 
terroristas difundidos através dos seus 
serviços.

(3) A presença de conteúdos terroristas 
em linha tem graves consequências 
negativas para os utilizadores, os cidadãos 
e a sociedade em geral, bem como para os 
prestadores de serviços em linha que 
alojam esse tipo de conteúdos, uma vez 
que tal mina a confiança dos seus 
utilizadores e prejudica os seus modelos de 
negócio. Tendo em conta o papel central 
que desempenham e as capacidades e 
meios tecnológicos relacionados com os 
serviços que prestam, cabe aos prestadores 
de serviços em linha assumir uma 
responsabilidade social particular para 
proteger os seus serviços contra a 
utilização abusiva por parte de terroristas e 
para ajudar a lutar contra os conteúdos 
terroristas difundidos através dos seus 
serviços, sem perder de vista a 
importância fundamental da liberdade de 
expressão e de informação numa 
sociedade aberta e democrática.

Or. en

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) O presente regulamento contribui 
para a proteção da segurança pública 
estabelecendo garantias adequadas e 
sólidas para assegurar a proteção dos 
direitos fundamentais em causa. Entre estes 
figuram o direito ao respeito pela vida 
privada e à proteção dos dados pessoais, o 
direito a uma proteção judicial efetiva, o 
direito à liberdade de expressão, incluindo 
a liberdade de receber e transmitir 
informações, a liberdade de empresa e o 
princípio da não discriminação. As 

(7) O presente regulamento contribui 
para a proteção da segurança pública 
estabelecendo garantias adequadas e 
sólidas para assegurar a proteção dos 
direitos fundamentais em causa. Entre estes 
figuram o direito ao respeito pela vida 
privada e à proteção dos dados pessoais, o 
direito a uma proteção judicial efetiva, o 
direito à liberdade de expressão, incluindo 
a liberdade de receber e transmitir 
informações, a liberdade de empresa e o 
princípio da não discriminação. As 
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autoridades competentes e os prestadores 
de serviços de alojamento virtual só devem 
adotar as medidas que forem necessárias, 
adequadas e proporcionadas numa 
sociedade democrática, tendo em conta a 
importância particular atribuída à liberdade 
de expressão e de informação, que constitui 
um dos pilares essenciais de uma sociedade 
pluralista e democrática e um dos valores 
em que assenta a União. As medidas que 
constituam uma ingerência na liberdade de 
expressão e de informação devem ser 
rigorosamente orientadas, no sentido em 
que devem contribuir para prevenir a 
difusão de conteúdos terroristas sem no 
entanto afetarem o direito de receber e 
transmitir legalmente informações, tendo 
em conta o papel central que os prestadores 
de serviços de alojamento virtual 
desempenham para facilitar o debate 
público, bem como a distribuição e receção 
de informações factuais, opiniões e ideias 
em conformidade com a lei.

autoridades competentes e os prestadores 
de serviços de alojamento virtual só devem 
adotar as medidas que forem necessárias, 
adequadas e proporcionadas numa 
sociedade democrática, tendo em conta a 
importância particular atribuída à liberdade 
de expressão e de informação, que constitui 
um dos pilares essenciais de uma sociedade 
pluralista e democrática e um dos valores 
em que assenta a União. Todas as medidas 
devem evitar toda e qualquer ingerência 
na liberdade de expressão e de informação 
e, tanto quanto possível, devem contribuir 
para prevenir a difusão de conteúdos 
terroristas através de uma abordagem 
rigorosa e específica, sem, no entanto, 
afetarem o direito de receber e transmitir 
legalmente informações, tendo em conta o 
papel central que os prestadores de 
serviços de alojamento virtual 
desempenham para facilitar o debate 
público, bem como a distribuição e receção 
de informações factuais, opiniões e ideias 
em conformidade com a lei.

Or. en

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) O direito à ação está consagrado no 
artigo 19.º do TUE e no artigo 47.º da 
Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia. Qualquer pessoa singular ou 
coletiva tem direito a um recurso judicial 
efetivo perante o tribunal nacional 
competente contra qualquer medida 
adotada por força do presente regulamento 
suscetível de prejudicar os seus direitos. 
Este direito prevê, nomeadamente, a 
possibilidade de os prestadores de serviços 
de alojamento virtual e os fornecedores de 
conteúdos contestarem de forma efetiva 

(8) O direito à ação está consagrado no 
artigo 19.º do TUE e no artigo 47.º da 
Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia. Qualquer pessoa singular ou 
coletiva tem direito a um recurso judicial 
efetivo perante o tribunal nacional 
competente contra qualquer medida 
adotada por força do presente regulamento 
suscetível de prejudicar os seus direitos. 
Este direito prevê, nomeadamente, no 
contexto do presente regulamento, a 
possibilidade de os utilizadores 
contestarem as medidas de remoção de 
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uma decisão de remoção emitida pelas 
autoridades de um Estado-Membro junto 
do tribunal deste Estado-Membro.

conteúdos aplicadas pelos prestadores de 
serviços de alojamento virtual, tal como 
previsto no presente regulamento, e serem 
informados dos meios de recurso efetivos 
ao seu dispor. Prevê igualmente o direito 
de os prestadores de serviços de 
alojamento virtual e os fornecedores de 
conteúdos contestarem de forma efetiva 
uma decisão de remoção, uma medida 
pró-ativa ou uma sanção aplicada pelas 
autoridades de um Estado-Membro junto 
do tribunal deste Estado-Membro ou do 
tribunal do local em que o prestador de 
serviços de alojamento virtual está 
estabelecido ou no qual é representado.

Or. en

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) A fim de clarificar as medidas que 
os prestadores de serviços de alojamento 
virtual e as autoridades competentes devem 
tomar para prevenir a difusão de conteúdos 
terroristas em linha, o presente 
regulamento deve estabelecer uma 
definição de conteúdos terroristas para fins 
de prevenção, com base na definição de 
infrações terroristas constante da Diretiva 
(UE) 2017/541 do Parlamento Europeu e 
do Conselho9. Tendo em conta a 
necessidade de combater a propaganda 
terrorista em linha mais nociva, a definição 
deverá abranger o material e as 
informações que incitem, encorajem ou 
façam a apologia da prática de infrações 
terroristas ou da participação nas mesmas, 
forneçam instruções para a prática de tais 
infrações ou promovam a participação nas 
atividades de um grupo terrorista. Tais 
informações incluem, em especial, texto, 
imagens, gravações de som e vídeos. Ao 

(9) A fim de clarificar as medidas que 
os prestadores de serviços de alojamento 
virtual e as autoridades competentes devem 
tomar para prevenir a difusão de conteúdos 
terroristas em linha, o presente 
regulamento deve estabelecer uma 
definição de conteúdos terroristas para fins 
de prevenção, com base na definição de 
infrações terroristas constante da Diretiva 
(UE) 2017/541 do Parlamento Europeu e 
do Conselho9. Tendo em conta a 
necessidade de combater a propaganda 
terrorista em linha mais nociva, a definição 
deverá abranger o material e as 
informações que incitem, encorajem ou 
façam a apologia da prática de infrações 
terroristas ou da participação nas mesmas, 
forneçam instruções para a prática de tais 
infrações ou promovam a participação nas 
atividades de um grupo terrorista. Tais 
informações incluem, em especial, texto, 
imagens, gravações de som e vídeos. Ao 
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avaliarem se os conteúdos constituem 
conteúdos terroristas na aceção do presente 
regulamento, as autoridades competentes e 
os prestadores de serviços de alojamento 
virtual devem ter em conta fatores como a 
natureza e a formulação das declarações, o 
contexto em que foram feitas e o seu 
potencial para conduzir a consequências 
nefastas, comprometendo assim a 
segurança das pessoas. O facto de o 
material ter sido produzido, ser atribuível 
ou difundido em nome de uma organização 
ou pessoa incluída na lista das entidades 
terroristas elaborada pela UE constitui um 
fator importante para a avaliação. Os 
conteúdos difundidos para fins educativos, 
jornalísticos ou de investigação devem ser 
protegidos de forma adequada. Além disso, 
a expressão de opiniões radicais, polémicas 
ou controversas no quadro do debate 
público sobre questões políticas sensíveis 
não deve ser considerado conteúdo 
terrorista.

avaliarem se os conteúdos constituem 
conteúdos terroristas na aceção do presente 
regulamento, as autoridades competentes e 
os prestadores de serviços de alojamento 
virtual devem ter em conta fatores como a 
natureza e a formulação das declarações, o 
contexto em que foram feitas e o seu 
potencial para conduzir a consequências 
nefastas, comprometendo assim a 
segurança das pessoas. O facto de o 
material ter sido produzido, ser atribuível 
ou difundido em nome de uma organização 
ou pessoa incluída na lista das entidades 
terroristas elaborada pela UE constitui um 
fator importante para a avaliação. Os 
conteúdos difundidos para fins educativos, 
jornalísticos ou de investigação devem ser 
protegidos de forma adequada. Além disso, 
a expressão de opiniões radicais, polémicas 
ou controversas no quadro do debate 
público sobre questões políticas sensíveis 
não deve ser considerado conteúdo 
terrorista. O direito à expressão de tais 
opiniões pode ser invocado perante o 
tribunal do Estado-Membro em que o 
prestador de serviços de alojamento 
virtual tem o seu estabelecimento 
principal, ou no qual reside ou está 
estabelecido o representante legal 
designado pelo prestador em 
conformidade com o presente 
regulamento.

__________________ __________________
9 Diretiva (UE) 2017/541 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de março de 
2017, relativa à luta contra o terrorismo e 
que substitui a Decisão-Quadro 
2002/475/JAI do Conselho e altera a 
Decisão 2005/671/JAI do Conselho (JO L 
88 de 31.3.2017, p. 6).

9 Diretiva (UE) 2017/541 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de março de 
2017, relativa à luta contra o terrorismo e 
que substitui a Decisão-Quadro 
2002/475/JAI do Conselho e altera a 
Decisão 2005/671/JAI do Conselho (JO L 
88 de 31.3.2017, p. 6).

Or. en
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Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) A fim de cobrir os serviços de 
alojamento em linha onde os conteúdos 
terroristas são difundidos, o presente 
regulamento deve ser aplicável aos 
serviços da sociedade da informação que 
armazenam as informações fornecidas por 
um destinatário do serviço a seu pedido 
disponibilizando as informações 
armazenadas a terceiros, 
independentemente do caráter puramente 
técnico, automático e passivo desta 
atividade. A título de exemplo, esses 
prestadores de serviços da sociedade da 
informação incluem as plataformas de 
redes sociais, os serviços de transferência 
em contínuo de vídeo, os serviços de 
partilha de vídeo, imagens e áudio, os 
serviços de partilha de ficheiros e outros 
serviços na nuvem, na medida em que 
disponibilizam as informações a terceiros e 
a sítios Web onde os utilizadores podem 
escrever comentários ou publicar críticas. 
O regulamento deve aplicar-se igualmente 
aos prestadores de serviços de alojamento 
virtual estabelecidos fora da União, mas 
que oferecem serviços no interior da 
União, já que uma parte significativa dos 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual expostos a conteúdos terroristas 
através dos seus serviços está estabelecida 
em países terceiros. Tal deverá assegurar 
que todas as empresas que operam no 
Mercado Único Digital cumprem os 
mesmos requisitos, independentemente do 
país em que estão estabelecidas. Para 
determinar se um prestador de serviços 
presta serviços na União, é necessário 
analisar se este permite a pessoas 
singulares ou coletivas de um ou mais 
Estados-Membros utilizar os seus serviços. 
No entanto, a mera acessibilidade do sítio 
Web de um prestador de serviços ou de um 

(10) A fim de cobrir os serviços de 
alojamento em linha onde os conteúdos 
terroristas são difundidos, o presente 
regulamento deve ser aplicável aos 
serviços da sociedade da informação que 
armazenam as informações fornecidas por 
um destinatário do serviço a seu pedido 
disponibilizando diretamente ao público as 
informações armazenadas. A título de 
exemplo, esses prestadores de serviços da 
sociedade da informação incluem as 
plataformas de redes sociais, os serviços de 
transferência em contínuo de vídeo, os 
serviços de partilha de vídeo, imagens e 
áudio, os serviços de partilha de ficheiros e 
outros serviços na nuvem, na medida em 
que disponibilizam diretamente ao público 
as informações, estando, no entanto, 
excluídos os prestadores de serviços de 
infraestruturas informáticas na nuvem. O 
regulamento deve aplicar-se igualmente 
aos prestadores de serviços de alojamento 
virtual estabelecidos fora da União, mas 
que oferecem serviços no interior da 
União, já que uma parte significativa dos 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual expostos a conteúdos terroristas 
através dos seus serviços está estabelecida 
em países terceiros. Tal deverá assegurar 
que todas as empresas que operam no 
Mercado Único Digital cumprem os 
mesmos requisitos, independentemente do 
país em que estão estabelecidas. Para 
determinar se um prestador de serviços 
presta serviços na União, é necessário 
analisar se este permite a pessoas 
singulares ou coletivas de um ou mais 
Estados-Membros utilizar os seus serviços. 
No entanto, a mera acessibilidade do sítio 
Web de um prestador de serviços ou de um 
endereço de correio eletrónico e de outros 
dados de contacto num ou mais 
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endereço de correio eletrónico e de outros 
dados de contacto num ou mais 
Estados-Membros não deve constituir, 
considerada isoladamente, uma condição 
suficiente para a aplicação do presente 
regulamento.

Estados-Membros não deve constituir, 
considerada isoladamente, uma condição 
suficiente para a aplicação do presente 
regulamento.

Or. en

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) Devem ser harmonizados o 
procedimento e as obrigações decorrentes 
de decisões jurídicas que obriguem os 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual a remover conteúdos terroristas ou a 
bloquear o acesso a esses conteúdos na 
sequência de uma avaliação efetuada pelas 
autoridades competentes. Os Estados-
Membros devem continuar a ser livres de 
escolher as autoridades competentes, 
podendo designar autoridades 
administrativas, policiais ou judiciais para 
desempenhar essa tarefa. Dada a rapidez 
com que os conteúdos terroristas são 
difundidos em todos os serviços em linha, 
esta disposição impõe aos prestadores de 
serviços de alojamento virtual a obrigação 
de assegurarem que os conteúdos 
terroristas identificados numa decisão de 
remoção sejam removidos ou que o acesso 
a esses conteúdos seja bloqueado no prazo 
de uma hora a contar da receção da decisão 
de remoção. Cabe aos prestadores de 
serviços de alojamento virtual decidir se 
devem ou não remover o conteúdo em 
questão ou bloquear o acesso ao mesmo 
para os utilizadores na União.

(13) Devem ser harmonizados o 
procedimento e as obrigações decorrentes 
de decisões jurídicas que obriguem os 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual a remover conteúdos terroristas ou a 
bloquear o acesso a esses conteúdos na 
sequência de uma avaliação efetuada pelas 
autoridades competentes. Se as suas 
disposições constitucionais o permitirem, 
os Estados-Membros devem designar 
livremente uma única autoridade 
competente para desempenhar essa tarefa. 
Dada a rapidez com que os conteúdos 
terroristas são difundidos em todos os 
serviços em linha, esta disposição impõe 
aos prestadores de serviços de alojamento 
virtual a obrigação de assegurarem que os 
conteúdos terroristas identificados numa 
decisão de remoção sejam removidos ou 
que o acesso a esses conteúdos seja 
bloqueado no prazo de uma hora a contar 
da receção da decisão de remoção. Cabe 
aos prestadores de serviços de alojamento 
virtual decidir se devem ou não remover o 
conteúdo em questão ou bloquear o acesso 
ao mesmo para os utilizadores na União.

Or. en
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Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A autoridade competente deve 
transmitir a decisão de remoção 
diretamente ao destinatário e ao ponto de 
contacto por qualquer meio eletrónico que 
produza um registo escrito em condições 
que permitam ao prestador de serviços 
estabelecer a sua autenticidade, incluindo 
a exatidão da data e da hora de envio e 
receção da decisão, por exemplo, correio 
eletrónico e plataformas protegidos ou 
outros canais seguros, incluindo os 
disponibilizados pelo prestador de serviços, 
em conformidade com as normas de 
proteção de dados pessoais. Este requisito 
pode ser respeitado recorrendo 
nomeadamente a serviços qualificados de 
envio registado eletrónico, tal como 
previsto no Regulamento (UE) 
n.º 910/2014 do Parlamento Europeu e do 
Conselho12.

(14) A autoridade competente deve 
transmitir a decisão de remoção 
diretamente ao destinatário e ao ponto de 
contacto por qualquer meio eletrónico que 
produza um registo escrito em condições 
que permitam estabelecer a autenticidade 
da decisão, sem impor encargos 
excessivos, financeiros ou de outra 
natureza, ao prestador de serviços, 
incluindo a exatidão da data e da hora de 
envio e receção da decisão, por exemplo, 
correio eletrónico e plataformas protegidos 
ou outros canais seguros, incluindo os 
disponibilizados pelo prestador de serviços, 
em conformidade com as normas de 
proteção de dados pessoais. Este requisito 
pode ser respeitado recorrendo 
nomeadamente a serviços qualificados de 
envio registado eletrónico, tal como 
previsto no Regulamento (UE) 
n.º 910/2014 do Parlamento Europeu e do 
Conselho12.

__________________ __________________
12 Regulamento (UE) n.º 910/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de julho de 2014, relativo à identificação 
eletrónica e aos serviços de confiança para 
as transações eletrónicas no mercado 
interno e que revoga a Diretiva 
1999/93/CE (JO L 257 de 28.8.2014, p. 
73).

12 Regulamento (UE) n.º 910/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de julho de 2014, relativo à identificação 
eletrónica e aos serviços de confiança para 
as transações eletrónicas no mercado 
interno e que revoga a Diretiva 
1999/93/CE (JO L 257 de 28.8.2014, p. 
73).

Or. en

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 18
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Texto da Comissão Alteração

(18) A fim de assegurar que os 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual expostos a conteúdos terroristas 
tomam medidas adequadas para impedir a 
utilização abusiva dos seus serviços, as 
autoridades competentes devem solicitar 
aos prestadores de serviços de alojamento 
virtual que tiverem recebido uma decisão 
de remoção que se tenha tornado definitiva 
um relatório sobre as medidas pró-ativas 
adotadas. Pode tratar-se de medidas 
destinadas a impedir o recarregamento de 
conteúdos terroristas removidos ou cujo 
acesso tenha sido bloqueado na sequência 
de uma decisão de remoção ou de uma 
sinalização de conteúdos que tenham 
recebido, através da utilização de 
instrumentos públicos ou privados que 
permitam compará-los com conteúdos 
terroristas conhecidos. Podem também ser 
utilizados instrumentos técnicos fiáveis 
para identificar novos conteúdos 
terroristas, já disponíveis no mercado ou 
desenvolvidos pelo prestador de serviços 
de alojamento virtual. O prestador de 
serviços deve comunicar as medidas 
pró-ativas específicas adotadas a fim de 
permitir à autoridade competente 
determinar se as medidas são eficazes e 
proporcionadas e se, caso sejam utilizados 
meios automatizados, o prestador de 
serviços de alojamento virtual dispõe das 
competências necessárias para efetuar a 
supervisão e verificações humanas. Ao 
avaliar a eficácia e a proporcionalidade das 
medidas, as autoridades competentes 
devem ter em conta parâmetros pertinentes, 
incluindo o número de decisões de 
remoção e de sinalizações de conteúdos 
emitidas ao prestador, a sua capacidade 
económica e o impacto dos seus serviços 
na difusão de conteúdos terroristas (por 
exemplo, tendo em conta o número de 
utilizadores na União).

(18) A fim de assegurar que os 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual expostos a conteúdos terroristas 
tomam medidas adequadas para impedir a 
utilização abusiva dos seus serviços, as 
autoridades competentes devem solicitar 
aos prestadores de serviços de alojamento 
virtual que tiverem recebido uma decisão 
de remoção que se tenha tornado definitiva 
um relatório sobre as medidas pró-ativas 
adotadas. Pode tratar-se de medidas 
destinadas a impedir o recarregamento de 
conteúdos terroristas removidos ou cujo 
acesso tenha sido bloqueado na sequência 
de uma decisão de remoção ou de uma 
sinalização de conteúdos que tenham 
recebido, através da utilização de 
instrumentos públicos ou privados que 
permitam compará-los com conteúdos 
terroristas conhecidos. Podem também ser 
utilizados instrumentos técnicos fiáveis 
para identificar novos conteúdos 
terroristas, já disponíveis no mercado ou 
desenvolvidos pelo prestador de serviços 
de alojamento virtual. O prestador de 
serviços deve comunicar as medidas 
pró-ativas específicas adotadas a fim de 
permitir à autoridade competente 
determinar se as medidas são necessárias, 
eficazes e proporcionadas e se, caso sejam 
utilizados meios automatizados, o 
prestador de serviços de alojamento virtual 
dispõe das competências necessárias para 
efetuar a supervisão e verificações 
humanas. Ao avaliar a eficácia, a 
necessidade e a proporcionalidade das 
medidas, as autoridades competentes 
devem ter em conta parâmetros pertinentes, 
incluindo o número de decisões de 
remoção e de sinalizações de conteúdos 
emitidas ao prestador, a sua capacidade 
económica e o impacto dos seus serviços 
na difusão de conteúdos terroristas (por 
exemplo, tendo em conta o número de 
utilizadores na União), bem como as 
salvaguardas criadas em matéria de 
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liberdade de expressão e de informação e 
o número de casos em que foram 
aplicadas restrições a conteúdos legais.

Or. en

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) Na sequência do pedido, a 
autoridade competente deve estabelecer um 
diálogo com o prestador de serviços de 
alojamento virtual sobre as medidas 
pró-ativas que é necessário adotar. Se 
necessário, a autoridade competente deve 
impor a adoção de medidas pró-ativas 
adequadas, eficazes e proporcionadas, 
quando considerar que as medidas tomadas 
são insuficientes para fazer face aos riscos. 
A decisão de impor tais medidas pró-ativas 
específicas não deve, em princípio, 
conduzir à imposição de uma obrigação 
geral de vigilância, como previsto no 
artigo 15.º, n.º 1, da Diretiva 2000/31/CE. 
Tendo em conta os riscos particularmente 
graves ligados à difusão de conteúdos 
terroristas, as decisões adotadas pelas 
autoridades competentes com base no 
presente regulamento podem constituir 
derrogações à abordagem estabelecida no 
artigo 15.º, n.º 1, da Diretiva 2000/31/CE, 
no que respeita a determinadas medidas 
específicas direcionadas, cuja adoção seja 
necessária por razões imperiosas de 
segurança pública. Antes de adotar tais 
decisões, a autoridade competente deve 
encontrar um justo equilíbrio entre os 
objetivos de interesse público e os direitos 
fundamentais em causa, em especial a 
liberdade de expressão e de informação e a 
liberdade de empresa, e apresentar uma 
justificação adequada.

(19) Na sequência do pedido, a 
autoridade competente deve estabelecer um 
diálogo com o prestador de serviços de 
alojamento virtual sobre as medidas 
pró-ativas que é necessário adotar. Se 
necessário, a autoridade competente deve 
impor a adoção de medidas pró-ativas 
adequadas, eficazes e proporcionadas, 
quando considerar que as medidas tomadas 
são insuficientes para fazer face aos riscos. 
A autoridade competente só deve impor 
medidas pró-ativas que seja razoável 
esperar que o prestador de serviços de 
alojamento virtual aplique, tendo em 
conta, entre outros fatores, os recursos 
financeiros e de outra natureza do 
prestador. A decisão de impor tais medidas 
pró-ativas específicas não deve conduzir à 
imposição de uma obrigação geral de 
vigilância, como previsto no artigo 15.º, 
n.º 1, da Diretiva 2000/31/CE. Tendo em 
conta os riscos particularmente graves 
ligados à difusão de conteúdos terroristas, 
as decisões adotadas pelas autoridades 
competentes com base no presente 
regulamento podem, em circunstâncias 
excecionais, constituir derrogações à 
abordagem estabelecida no artigo 15.º, 
n.º 1, da Diretiva 2000/31/CE, no que 
respeita a determinadas medidas 
específicas direcionadas, cuja adoção seja 
necessária por razões imperiosas de 
segurança pública. Antes de adotar tais 
decisões, a autoridade competente deve 
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encontrar um justo equilíbrio entre os 
objetivos de interesse público e os direitos 
fundamentais em causa, em especial a 
liberdade de expressão e de informação e a 
liberdade de empresa, e apresentar uma 
justificação adequada.

Or. en

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) A transparência da política dos 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual em relação aos conteúdos terroristas 
é essencial para aumentar a sua 
responsabilidade perante os seus 
utilizadores e a confiança dos cidadãos no 
Mercado Único Digital. Os prestadores de 
serviços de alojamento virtual devem 
publicar relatórios de transparência anuais 
com informações úteis sobre as medidas 
adotadas em matéria de deteção, 
identificação e remoção de conteúdos 
terroristas.

(24) A transparência da política dos 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual em relação aos conteúdos terroristas 
é essencial para aumentar a sua 
responsabilidade perante os seus 
utilizadores e a confiança dos cidadãos no 
Mercado Único Digital. Os prestadores de 
serviços de alojamento virtual devem 
publicar relatórios de transparência anuais 
com informações úteis sobre as medidas 
adotadas em matéria de deteção, 
identificação e remoção de conteúdos 
terroristas, bem como o número de 
restrições aplicadas a conteúdos legais. As 
autoridades competentes para emitir 
decisões de remoção devem igualmente 
publicar relatórios de transparência 
anuais com informações úteis sobre o 
número de decisões emitidas, o número de 
remoções, o número de conteúdos 
terroristas detetados, identificados e 
removidos e o número de restrições 
aplicadas a conteúdos legais.

Or. en
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Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) Os procedimentos de reclamação 
constituem uma garantia necessária contra 
a remoção por erro de conteúdos 
protegidos a título da liberdade de 
expressão e de informação. Os prestadores 
de serviços de alojamento virtual devem, 
por conseguinte, estabelecer mecanismos 
de reclamação fáceis de utilizar e garantir 
que as reclamações são tratadas com toda a 
rapidez e transparência relativamente ao 
fornecedor de conteúdos. A obrigação de o 
prestador de serviços de alojamento virtual 
repor os conteúdos que tenham sido 
removidos por erro não afeta a 
possibilidade de o mesmo aplicar, por 
outros motivos, os seus próprios termos e 
condições.

(25) Os procedimentos de reclamação 
constituem uma garantia necessária contra 
a remoção por erro de conteúdos 
protegidos a título da liberdade de 
expressão e de informação. Os prestadores 
de serviços de alojamento virtual devem, 
por conseguinte, estabelecer mecanismos 
de reclamação fáceis de utilizar e garantir 
que as reclamações são tratadas com toda a 
rapidez e transparência relativamente ao 
fornecedor de conteúdos, e devem fornecer 
informações sobre todas as opções de 
recurso efetivas, incluindo as vias de 
recurso judicial. A obrigação de o 
prestador de serviços de alojamento virtual 
repor os conteúdos que tenham sido 
removidos por erro não afeta a 
possibilidade de o mesmo aplicar, por 
outros motivos, os seus próprios termos e 
condições.

Or. en

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) A proteção jurídica efetiva 
consagrada no artigo 19.º do TUE e no 
artigo 47.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia exige que 
as pessoas tenham a possibilidade de 
conhecer as razões pelas quais o conteúdo 
que carregaram foi removido ou bloqueado 
o acesso ao mesmo. Para o efeito, o 
prestador de serviços de alojamento virtual 
deve disponibilizar ao fornecedor de 

(26) A proteção jurídica efetiva 
consagrada no artigo 19.º do TUE e no 
artigo 47.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia exige que 
as pessoas tenham a possibilidade de 
conhecer as razões pelas quais o conteúdo 
que carregaram foi removido ou bloqueado 
o acesso ao mesmo. Para o efeito, o 
prestador de serviços de alojamento virtual 
deve disponibilizar ao fornecedor de 
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conteúdos informações úteis que lhe 
permitam contestar a decisão. No entanto, 
não é necessariamente exigida uma 
notificação ao fornecedor de conteúdos. 
Dependendo das circunstâncias, os 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual podem substituir os conteúdos 
considerados terroristas por uma 
mensagem que indique que estes foram 
removidos ou o acesso aos mesmos 
bloqueado em conformidade com o 
presente regulamento. A pedido, devem ser 
prestadas informações suplementares sobre 
as razões da supressão, bem como sobre as 
possibilidades de contestação do 
fornecedor de conteúdos. Sempre que as 
autoridades competentes decidam que, por 
razões de segurança pública, 
nomeadamente no contexto de uma 
investigação, é inadequado ou 
contraproducente notificar diretamente o 
fornecedor de conteúdos quanto à remoção 
de conteúdos ou o bloqueio do acesso aos 
mesmos, devem informar o prestador de 
serviços de alojamento virtual.

conteúdos informações úteis que lhe 
permitam contestar a decisão. Dependendo 
das circunstâncias, os prestadores de 
serviços de alojamento virtual podem 
substituir os conteúdos considerados 
terroristas por uma mensagem que indique 
que estes foram removidos ou o acesso aos 
mesmos bloqueado em conformidade com 
o presente regulamento. A pedido, devem 
ser prestadas informações suplementares 
sobre as razões da supressão, bem como 
sobre as possibilidades de contestação do 
fornecedor de conteúdos. Sempre que as 
autoridades competentes decidam que, por 
razões de segurança pública, 
nomeadamente no contexto de uma 
investigação, é inadequado ou 
contraproducente notificar diretamente o 
fornecedor de conteúdos quanto à remoção 
de conteúdos ou o bloqueio do acesso aos 
mesmos, devem informar o prestador de 
serviços de alojamento virtual.

Or. en

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 38

Texto da Comissão Alteração

(38) São necessárias sanções para 
assegurar o cumprimento efetivo das 
obrigações decorrentes do presente 
regulamento pelos prestadores de serviços 
de alojamento virtual. Os 
Estados-Membros devem adotar normas 
em matéria de sanções, incluindo, se for 
caso disso, orientações para o cálculo das 
coimas. Serão aplicadas sanções 
particularmente severas no caso de o 
prestador de serviços de alojamento virtual 
sistematicamente não remover conteúdos 

(38) São necessárias sanções para 
assegurar o cumprimento efetivo das 
obrigações decorrentes do presente 
regulamento pelos prestadores de serviços 
de alojamento virtual. Os 
Estados-Membros devem adotar normas 
em matéria de sanções, incluindo, se for 
caso disso, orientações para o cálculo das 
coimas. Serão aplicadas sanções 
particularmente severas no caso de o 
prestador de serviços de alojamento virtual 
sistematicamente não remover conteúdos 
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terroristas ou não bloquear o acesso aos 
mesmos no prazo de uma hora a contar da 
receção de uma decisão de remoção. Os 
casos específicos de incumprimento 
poderão ser sancionados, respeitando ao 
mesmo tempo os princípios de «ne bis in 
idem» e da proporcionalidade e garantindo 
que tais sanções têm em conta uma falha 
sistemática. A fim de garantir a segurança 
jurídica, o regulamento deve estabelecer 
em que medida as obrigações 
correspondentes podem ser objeto de 
sanções. As sanções por incumprimento do 
artigo 6.º só devem ser adotadas em relação 
a obrigações decorrentes de um pedido de 
apresentação de um relatório nos termos do 
artigo 6.º, n.º 2, ou de uma decisão que 
imponha medidas pró-ativas adicionais nos 
termos do artigo 6.º, n.º 4. Ao determinar 
se devem ou não ser impostas sanções 
pecuniárias, devem ser tidos devidamente 
em conta os recursos financeiros do 
prestador. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as sanções não encorajam a 
remoção de conteúdos que não sejam 
conteúdos terroristas.

terroristas ou não bloquear o acesso aos 
mesmos no prazo de uma hora a contar da 
receção de uma decisão de remoção, tendo 
em conta a dimensão e os recursos do 
prestador de serviços de alojamento 
virtual. Os casos específicos de 
incumprimento poderão ser sancionados, 
respeitando ao mesmo tempo os princípios 
de «ne bis in idem» e da proporcionalidade 
e garantindo que tais sanções têm em conta 
uma falha sistemática. A fim de garantir a 
segurança jurídica, o regulamento deve 
estabelecer em que medida as obrigações 
correspondentes podem ser objeto de 
sanções. As sanções por incumprimento do 
artigo 6.º só devem ser adotadas em relação 
a obrigações decorrentes de um pedido de 
apresentação de um relatório nos termos do 
artigo 6.º, n.º 2, ou de uma decisão que 
imponha medidas pró-ativas adicionais nos 
termos do artigo 6.º, n.º 4. Ao determinar 
se devem ou não ser impostas sanções 
pecuniárias, devem ser tidos devidamente 
em conta os recursos financeiros do 
prestador. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as sanções não encorajam a 
remoção de conteúdos que não sejam 
conteúdos terroristas.

Or. en

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. O presente regulamento estabelece 
regras uniformes para prevenir a utilização 
abusiva dos serviços de alojamento virtual 
para fins de difusão de conteúdos 
terroristas em linha. Prevê, nomeadamente:

1. O presente regulamento estabelece 
regras uniformes para prevenir e combater 
a utilização abusiva dos serviços de 
alojamento virtual para fins de difusão de 
conteúdos terroristas em linha. Prevê, 
nomeadamente:

Or. en
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Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Um conjunto de medidas a adotar 
pelos Estados-Membros para identificar 
conteúdos terroristas, permitir a sua rápida 
remoção pelos prestadores de serviços de 
alojamento virtual e facilitar a cooperação 
com as autoridades competentes dos outros 
Estados-Membros, os prestadores de 
serviços de alojamento virtual e, se for 
caso disso, os organismos competentes da 
União.

b) Um conjunto de medidas a adotar 
pelos Estados-Membros para identificar 
conteúdos terroristas, permitir a sua rápida 
remoção pelos prestadores de serviços de 
alojamento virtual, em conformidade com 
a legislação da União que prevê 
salvaguardas adequadas em matéria de 
liberdade de expressão e de informação, e 
facilitar a cooperação com as autoridades 
competentes dos outros Estados-Membros, 
os prestadores de serviços de alojamento 
virtual e, se for caso disso, os organismos 
competentes da União.

Or. en

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O presente regulamento não tem 
por efeito alterar a obrigação de respeitar 
os direitos fundamentais e os princípios 
jurídicos fundamentais consagrados no 
artigo 6.º do Tratado da União Europeia.

Or. en

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 1
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Texto da Comissão Alteração

(1) «Prestador de serviços de 
alojamento virtual», um prestador de 
serviços da sociedade da informação que 
consistam na armazenagem das 
informações fornecidas por um fornecedor 
de conteúdos a pedido deste e na 
disponibilização das informações 
armazenadas a terceiros;

(1) «Prestador de serviços de 
alojamento virtual», um prestador de 
serviços da sociedade da informação que 
consistam na armazenagem das 
informações fornecidas por um fornecedor 
de conteúdos a pedido deste e na 
disponibilização das informações 
armazenadas ao público;

Or. en

Justificação

Os prestadores de serviços cujas informações armazenadas não sejam disponibilizadas ao 
público e cujos conteúdos não sejam acessíveis aos próprios prestadores não devem ser 
abrangidos pelo âmbito de aplicação do presente regulamento, uma vez que tal pode levar a 
um conflito com o princípio da privacidade e prejudicar a prestação de serviços de 
infraestruturas na nuvem. Deste modo, só devem ser abrangidos pelo âmbito de aplicação do 
presente regulamento os prestadores de serviços que facilitam a difusão de conteúdos a 
múltiplos utilizadores finais e ao público.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 6

Texto da Comissão Alteração

(6) «Difusão de conteúdos terroristas», 
a disponibilização de conteúdos terroristas 
a terceiros nos serviços dos prestadores de 
serviços de alojamento virtual;

(6) «Difusão de conteúdos terroristas», 
a disponibilização de conteúdos terroristas 
ao público nos serviços dos prestadores de 
serviços de alojamento virtual;

Or. en

Justificação

Os prestadores de serviços cujas informações armazenadas não sejam disponibilizadas ao 
público e cujos conteúdos não sejam acessíveis aos próprios prestadores não devem ser 
abrangidos pelo âmbito de aplicação do presente regulamento, uma vez que tal pode levar a 
um conflito com o princípio da privacidade e prejudicar a prestação de serviços de 
infraestruturas na nuvem. Deste modo, só devem ser abrangidos pelo âmbito de aplicação do 
presente regulamento os prestadores de serviços que facilitam a difusão de conteúdos a 
múltiplos utilizadores finais e ao público.
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Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual devem tomar medidas 
adequadas, razoáveis e proporcionadas, em 
conformidade com o presente regulamento, 
para prevenir a difusão de conteúdos 
terroristas e proteger os utilizadores contra 
este tipo de conteúdos. Ao fazê-lo, devem 
agir de forma diligente, proporcionada e 
não discriminatória e ter devidamente em 
conta os direitos fundamentais dos 
utilizadores, bem como a importância 
fundamental da liberdade de expressão e de 
informação numa sociedade aberta e 
democrática.

1. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual devem tomar medidas 
adequadas, razoáveis e proporcionadas, em 
conformidade com o presente regulamento, 
para prevenir a difusão de conteúdos 
terroristas e proteger os utilizadores contra 
este tipo de conteúdos. Ao fazê-lo, devem 
agir de forma diligente, proporcionada e 
não discriminatória e ter devidamente em 
conta, em todas as circunstâncias, os 
direitos fundamentais dos utilizadores, bem 
como a importância fundamental da 
liberdade de expressão e de informação 
numa sociedade aberta e democrática. 
Essas medidas não devem, 
nomeadamente, corresponder a uma 
supervisão geral.

Or. en

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) Se for caso disso, a decisão de não 
divulgar informações sobre a remoção de 
conteúdos terroristas ou sobre o bloqueio 
do acesso aos mesmos referida no 
artigo 11.º.

g) Se necessário e adequado, a 
decisão de não divulgar informações sobre 
a remoção de conteúdos terroristas ou 
sobre o bloqueio do acesso aos mesmos 
referida no artigo 11.º.

Or. en
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Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

g-A) Os prazos para a interposição de 
recurso pelo prestador de serviços de 
alojamento virtual e pelo fornecedor de 
conteúdos.

Or. en

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual devem, se for caso 
disso, tomar medidas pró-ativas para 
proteger os seus serviços contra a difusão 
de conteúdos terroristas. As medidas 
devem ser eficazes e proporcionadas, 
tendo em conta o risco e o nível de 
exposição aos conteúdos terroristas, os 
direitos fundamentais dos utilizadores e a 
importância essencial da liberdade de 
expressão e de informação numa sociedade 
aberta e democrática.

1. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual podem, se for caso 
disso, nomeadamente quando o nível de 
exposição a conteúdos terroristas seja 
elevado e o número de decisões de 
remoção recebidas seja importante, tomar 
medidas pró-ativas para proteger os seus 
serviços contra a difusão de conteúdos 
terroristas. As medidas devem ser eficazes, 
específicas e proporcionais ao risco e ao 
nível de exposição a conteúdos terroristas, 
tendo em devida conta os direitos 
fundamentais dos utilizadores e a 
importância essencial da liberdade de 
expressão e de informação numa sociedade 
aberta e democrática.

Or. en

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. Se a autoridade competente referida 
no artigo 17.º, n.º 1, alínea c), considerar 
que as medidas pró-ativas tomadas e 
comunicadas nos termos do n.º 2 são 
insuficientes para atenuar e gerir o risco e o 
nível de exposição, pode solicitar ao 
prestador de serviços de alojamento virtual 
que tome medidas pró-ativas específicas 
adicionais. Para o efeito, o prestador de 
serviços de alojamento virtual deve 
cooperar com a autoridade competente 
referida no artigo 17.º, n.º 1, alínea c), com 
vista a identificar as medidas específicas 
que deve adotar, estabelecer os objetivos 
essenciais e os critérios de referência, bem 
como os prazos para a sua execução.

3. Se a autoridade competente referida 
no artigo 17.º, n.º 1, alínea c), considerar 
que as medidas pró-ativas tomadas e 
comunicadas nos termos do n.º 2 não 
respeitam os princípios da necessidade e 
da proporcionalidade ou são insuficientes 
para atenuar e gerir o risco e o nível de 
exposição, pode solicitar ao prestador de 
serviços de alojamento virtual que reavalie 
as medidas necessárias ou tome medidas 
pró-ativas específicas adicionais. Para o 
efeito, o prestador de serviços de 
alojamento virtual deve cooperar com a 
autoridade competente referida no 
artigo 17.º, n.º 1, alínea c), com vista a 
identificar as mudanças ou as medidas 
específicas que deve adotar, estabelecer os 
objetivos essenciais e os critérios de 
referência, bem como os prazos para a sua 
execução.

Or. en

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Caso não seja possível chegar a 
acordo no prazo de três meses a contar do 
pedido nos termos do n.º 3, a autoridade 
competente referida no artigo 17.º, n.º 1, 
alínea c), pode emitir uma decisão que 
imponha medidas pró-ativas específicas 
adicionais, que sejam necessárias e 
proporcionadas. A decisão deve ter em 
conta, nomeadamente, a capacidade 
económica do prestador de serviços de 
alojamento virtual e o efeito dessas 
medidas sobre os direitos fundamentais dos 
utilizadores e a importância fundamental 
da liberdade de expressão e de informação. 

4. Caso não seja possível chegar a 
acordo no prazo de três meses a contar do 
pedido nos termos do n.º 3, a autoridade 
competente referida no artigo 17.º, n.º 1, 
alínea c), pode emitir uma decisão que 
imponha medidas pró-ativas específicas 
adicionais, que sejam necessárias e 
proporcionadas. A autoridade competente 
não deve impor uma obrigação de 
supervisão geral. A decisão deve ter em 
conta, nomeadamente, a capacidade 
económica do prestador de serviços de 
alojamento virtual e o efeito dessas 
medidas sobre os direitos fundamentais dos 
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Tal decisão deve ser enviada ao 
estabelecimento principal do prestador de 
serviços de alojamento virtual ou ao 
representante legal por ele designado. O 
prestador de serviços de alojamento virtual 
deve apresentar relatórios regulares sobre a 
execução dessas medidas, conforme 
especificado pela autoridade competente 
referida no artigo 17.º, n.º 1, alínea c).

utilizadores e a importância fundamental 
da liberdade de expressão e de informação. 
Tal decisão deve ser enviada ao 
estabelecimento principal do prestador de 
serviços de alojamento virtual ou ao 
representante legal por ele designado. O 
prestador de serviços de alojamento virtual 
deve apresentar relatórios regulares sobre a 
execução dessas medidas, conforme 
especificado pela autoridade competente 
referida no artigo 17.º, n.º 1, alínea c).

Or. en

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual devem definir, nos seus 
termos e condições, a sua política de 
prevenção da difusão de conteúdos 
terroristas, incluindo, se for caso disso, 
uma explicação pertinente do 
funcionamento das medidas pró-ativas, 
nomeadamente a utilização de 
instrumentos automatizados.

1. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual devem definir, nos seus 
termos e condições, a sua política de 
prevenção da difusão de conteúdos 
terroristas, incluindo uma explicação 
pertinente do funcionamento das medidas 
pró-ativas, em particular a utilização de 
instrumentos automatizados.

Or. en

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual devem publicar 
relatórios de transparência anuais sobre as 
medidas adotadas para combater a difusão 
de conteúdos terroristas.

2. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual e as autoridades 
competentes para emitir decisões de 
remoção devem publicar relatórios de 
transparência anuais sobre as medidas 
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adotadas para combater a difusão de 
conteúdos terroristas.

Or. en

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Uma panorâmica dos 
procedimentos de reclamação e dos seus 
resultados.

d) Uma panorâmica dos 
procedimentos de reclamação e dos seus 
resultados, que inclua o número de casos 
em que se determinou que os conteúdos 
foram erradamente identificados como 
sendo de caráter terrorista.

Or. en

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. As garantias consistem, 
nomeadamente, numa supervisão e em 
verificações humanas, quando tal for 
adequado e, em todo o caso, quando for 
necessária uma avaliação pormenorizada 
do contexto pertinente para determinar se 
os conteúdos devem ser considerados 
terroristas.

2. As garantias consistem, 
nomeadamente, numa supervisão e em 
verificações humanas da adequação da 
decisão de remoção ou de recusa de 
acesso aos conteúdos, em particular no 
que respeita ao direito à liberdade de 
expressão e de informação. Há que 
recorrer à supervisão humana quando for 
necessária uma avaliação pormenorizada 
do contexto pertinente para determinar se 
os conteúdos devem ser considerados 
terroristas.

Or. en
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Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual devem examinar 
imediatamente todas as reclamações que 
receberem e repor o conteúdo em causa 
sem demora indevida, sempre que a 
remoção ou o bloqueio do acesso for 
injustificado. Devem informar o autor da 
reclamação do resultado do seu exame.

2. Os prestadores de serviços de 
alojamento virtual devem examinar 
imediatamente todas as reclamações que 
receberem e repor o conteúdo em causa 
sem demora indevida, sempre que a 
remoção ou o bloqueio do acesso for 
injustificado. Devem informar o autor da 
reclamação do resultado do seu exame no 
prazo de duas semanas a contar da 
receção da reclamação.

Or. en

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Não obstante o disposto nos n.os 1 
e 2, os mecanismos de reclamação dos 
prestadores de serviços de alojamento 
virtual devem ser complementares da 
legislação e dos procedimentos aplicáveis 
nos Estados-Membros.

Or. en

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A pedido do fornecedor de 
conteúdos, o prestador de serviços de 
alojamento virtual deve informá-lo dos 

2. A pedido do fornecedor de 
conteúdos, o prestador de serviços de 
alojamento virtual deve informá-lo dos 
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motivos da remoção ou do bloqueio do 
acesso aos mesmos, bem como das 
possibilidades de contestar a decisão.

motivos da remoção ou do bloqueio do 
acesso aos mesmos, incluindo a base 
jurídica utilizada para a aplicação dessa 
medida, bem como das possibilidades de 
contestar a decisão.

Or. en

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. O recurso a que se refere o 
artigo 4.º, n.º 9 deve ser interposto junto 
do tribunal do Estado-Membro em que o 
prestador de serviços de alojamento 
virtual tem o seu estabelecimento 
principal, ou no qual reside ou está 
estabelecido o representante legal 
designado pelo prestador nos termos do 
artigo 16.º.

Or. en

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. Cada Estado-Membro deve 
designar a ou as autoridades competentes 
para:

1. Cada Estado-Membro deve 
designar a autoridade competente para:

Or. en
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Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Aquando da determinação do tipo 
e do nível das sanções a aplicar, as 
autoridades competentes devem 
considerar os atrasos não intencionais 
como circunstâncias atenuantes, em 
particular quando se trate de pequenas e 
médias empresas e de empresas em fase 
de arranque.

Or. en

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 23 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Não antes de [três anos a contar da data de 
aplicação do presente regulamento], a 
Comissão deve proceder a uma avaliação 
do presente regulamento e apresentar um 
relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho sobre a sua aplicação, 
nomeadamente sobre o funcionamento e a 
eficácia dos mecanismos de garantia. Se 
for o caso, o relatório deve ser 
acompanhado de propostas legislativas. Os 
Estados-Membros devem transmitir à 
Comissão todas as informações necessárias 
para a elaboração do relatório.

Não antes de [três anos a contar da data de 
aplicação do presente regulamento], a 
Comissão deve proceder a uma avaliação 
do presente regulamento e apresentar um 
relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho sobre a sua aplicação, 
nomeadamente sobre o funcionamento e a 
eficácia dos mecanismos de garantia. O 
relatório deve abranger igualmente o 
impacto do presente regulamento na 
liberdade de expressão e de informação. 
Se for o caso, o relatório deve ser 
acompanhado de propostas legislativas. Os 
Estados-Membros devem transmitir à 
Comissão todas as informações necessárias 
para a elaboração do relatório.

Or. en


